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Êttoao da Bahia v

aMunicipol.

DE ALAGOINHAS, nos termos do inciso V do ort. óó

Lei Orgônico do Município, vem opresentor VETO TOTAL à redoçÕo finol
do PROJETO DE LEI n.o 031/2021, o quol "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
D/SIRIBUIR ALCOOL EM GEL PARA PESSOAS DO GRUPO DE R/SCO AIENDIDAS
PROGRAMAS SOC'AIS DO MUNICíPIO E ENI/DADES SEM F/NS LI.JCRATIVOS QUE

EXECUTAM ATIVIDADE ESSENC/AL E DE /NIERESSE SOC/AL, DE MODO A
PREyENíR A D'SSEMTNAÇÃO DO CORONAVíRUS".

A presente rejeiçoo de sonçÕo tem como fundomento
disposições constitucionois e do Lei Orgônico Municipol
competêncios pqrq legislor.

RAZÕES DO VETO:

o

Em que pese o louvóvel iniciotivo do vereodor outor do referido projetQ oo
outorizor o Poder Executivo Municipol o distribuir ólcool em gel ontisséptico
poro pessoos do grupo de risco, otendidos por progromos sociois do
Município e entidodes sem fins lucrotivos que executom otividode essenciol e
de interesse sociol no Município, duronte o período que o município for
ocometido por surtos epidêmicos de doenços respirotórios, resolvo pelo veto
totol cro referido Projeto de Lei, em rozôo deste podecer de vício de
iniciotivo e violor o princípio do seporoçÕo dos poderes, bem ossim o Lei de
Responsobilidode Fiscol, nÕo estondo em consonôncio cornc os dispositivos

do Lei Orgônico Municipol.

Por expresso previsoo do Lei Orgônico do Município de Alogoinhos-Bo, em
seu Art. 47,lll, compete oo Chefe do Poder Executivo o iniciotivo dos projetos

de lei que trotem do crioçÕo, estruturoçõo e olribuicões dos secretorios
municipois ou diretorios equivolentes o órgÕos do odministroçõo público.
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O Projeto de Lei 031/202'l opresento vício em suo iniciotivo, pois diz respeito ô
orgonizoçÕo e funcionomento do odministroçÕo municipol. No coso em
lelo, o iniciotivo poro o pro.ieto de lei cobe qo Chefe do Poder Executivo.

Nõo cobe ô Cômoro de Vereodores insiituir por suo proprio iniciolivo leis que
impliquem no oumento de despesos oo poder executivo, sem o devido
estudo de impocto orçomentório-finonceiro, olém de inlerferir no rol de
otribuições dos secretorios municipois.

Poro otender às determinoÇoes do mencionodo projeto de lei, sÕo
necessórios providêncios específicos do secretorio relocionodo oo temo,
quol seio: Secretorio Municipol de Assistêncio Sociol, frise-se, implicondo em
oumento de despesos poro o poder executivo, notodomente oo determinor
que o Poder Executivo distribuo de formo grotuiio ólcool em gel ontisséplico
poro pessoos do grupo de risco, olendidos por progromos sociois do
Município e entidodes sem fins lucrotivos que executom otividode essenciol e
de interesse sociol no Município. Configuro-se ossim, nilidomente, o invosqo
do Poder Legislotivo no Competêncio do Prefeito, com reloçoo às
otribuições dos Secretorios.

Ademois, o projeto de lei sub exomine violo frontolmente o Lei de
Responsobilidode Fiscol, tendo em vislo que nÕo opresento o compelenle
estudo de impocto orçomentório-finonceiro. Vejomos:

Arl. 15. Serõo considerodos nõo oulorizodos, irregulores e lesivos
polÍimônio público o geÍoçÕo de despeso ou qssunçôo
obrigoçõo que nÕo olêndom o disposlo nos orls. 1ó e 17.

Art. 16. A cÍioçôo, exponsÕo ou operfeiçoomenlo de
governomentol que ocoÍÍele oumênlo do despeso
ocomponhodo dê

| - estimollvo do impoclo orçomentórlo-flnoncêlÍo no exercício em
quê devo enlroÍ êm vlgor e nos dols subsêqüenles;

Sobre o temq, qssim monifestou-se os Tribunois Pótrios:

AÇÃo DIRETA DE INCONSIIIUCIONALIDADE. MUNICÍPIo DE CAMPO
NOVO. LEI MUNICIPAL N.2.340/20 QUE INSTIIUIU A REDUÇÃO DOS
VALORFS DAS HORAS-MÁQUINAS. AUSÊNCIA DE ESIUDO DE IMPACIO
ORCAâ'IENTÁRIO E FINANCEIRO. VIOLAÇÀO DOs PRINCÍPIOS DA
LEGALIDADE, DA MOTIVAÇÀO E DA RAZOABILIDADE. O SUPTEMO
Tribunol Federol expressou compreensÕo no sentido de que: ?o
ConsliluiÇôo de 1988 odmite o iniciotivo porlomenlor no
instouroÇôo do processo legisloiivo em temo de direilo tributório. A
iniciotivo reservodo por consiiluir rpolerio de direilo eslrito nÕo se

oo
de

oçõo
sero

presume e nem comporlo inlerprq/oçôo ompliofivo, no medido em
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que, por implicor limitoçÕo oo poder de inslouroÇôo do processo
legisloiivo, deve necessoriomente derivor de normo constitucionol
explícito e inequívoco?. Todovio, esse mesmo sodolício, em temo
de concessÕo de beneÍício fiscol, Íirmou enlendimenio no seniido
de que: ?o Emendo Constitucionol 9512016, por meio do novo
redoÇoo do ort. I l3 do ADCT, estobeleceu requisilo odicionol poro
o volidode Íormol de leis que criem despesos ou concedom
beneÍícios Íiscois, requisitos esses que, por expressor medido
indispensovel poro o equilíbrio do olividode finonceiro do EsÍodo,
dirige-se o lodos os níveis federolivos? {ADl n. 5.81 ói RO, rel. Min.
Alexondre de Morois). No êsoécie. o CômoÍo dê Verêodores oo
oromuloor q Lêi Municiool n. 2.340/2020- sem quolouer êslimotivo
do seu imoocto orcomenlório e finonceiro. o oue reconhece nos
inÍormocões oreslodos o esse iuízo. vulnerou exoressomente
disoosicÕo contido no orl. I l3 do ADCT: o orooosicõo lêoislolivo
que crle ou oltere despeso obrlootórlo ou renúnclo de recelto
deveró ser ocomponhodo do esllmqllvo do seu lmooclo
orcomentório e Íinonceiro. Por outro lodo, o nÕo obediêncio o iguol
disposiÇÕo contido no orl. l4 do Lei de Responsobilidqde Fiscol (o
concessÕo de benefício de nolurezo tribuÍório do quol decorro
renúncio de receito deveró estor ocomponhodo de estimotivo do
impoclo orÇomenlóriojinonceiro), coloco em risco o equilíbrio
enlre receitos e despesos, implicondo violoçÕo do princípio do
legolidode, do rozoobilídode e do moiivoçôo que deve norleor o
olo dos Poderes do Estodo e do Município, no Íormo do ort. 19 do
ConslituiÇôo Esloduol. Enlendimenlo pocificodo no ômbito deste
Tribunol. AÇôo direto de inconslitucionolidode julgodo procedenle.
(TJ-RS - ADI: 7OO84795731 RS, Relotor: Morco Aurélio Heinz, DoÍo de
Julgomento: I6lO4/2021 , Tribunol Pleno, Dolo de publicoÇôo:
26 l04 l2O2t ). (grifomos).

AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. MUNICíPIO DE
MONTENEGRO. LEt MUNtCtpAL N. ó.ót5/20t9 AUE CONCEDE
DESCONTO NO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. RENÚNCIA
DE RECEITA FISCAL SEM ACOMPANHAMENTO DE ESTIMATIVA DE
IMPACTO ORÇAMENTÁRtO E FtNANCE|RO. - Trotondo-se isenÇôo de
IPTU, o motério é clossificodo como tribulório, hovendo
compelêncio concorrente enlre os Poderes Legisloiivo e Executivo.
Arl. 61, ll, do ConslitulÇôo Federol e orl. ó0 do Conslituiçôo Esloduol
- A proposiluro legislolivo que disponho sobre renúncio o crédilo
iribuiório, deve ser ocomponhodo de eslimolivo de impoclo
orçomenlório-Íinonceiro, possibililondo overiguoÇôo do
preservoçôo do equilíbrio do orÇomenlo - Ausente o estlmotivo de
lmpoclo orcomenlórlo-flnonceiro, é de ser reconhecido o
inconslllucionolidode do lei munlclpol, foce o ofronlo oo ort. l4 do
Lei Complemenlor n' I 0l /2000, ort. I I 3 do Ato dos DisposiÇôes
Conslilucionois Tronsilórios, bem como oo orl. l9 do ConsliluiçÕo
ESIodUoI.JULGARAM PROCEDENIE A AÇÀo. UNÂNIME. (DiTeIo de
lnconstitucionolidode, N" 70082265372. Tribunol Pteno. Tribunot de
Justiço do RS, Relotor: Molilde Chobor Moio. Julgodo em.. Z7-11-
20r9). (TJ-RS - ADr: RS, Relolor: Motilde Chobor Moio.
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Dolo de Julgomenio: 27ll I 12019, Tribunol Pleno, Dolo de
PublicoÇÕo: 0611212019). (grifomos).

Assim, veriÍico que o objelo do Projelo de [ei, oro velodo, nôo pode
delerminor que o município de Alogoinhos dislribuo de formo gÍoluilo ólcool
em gel ontisséplico poro pessoos do gÍupo de risco, olendidos por
pÍogÍomos sociois do Município e enlidodes sem fins lucrolivos que
execulom otividode essenciol e de inleresse sociol no Município, sem
opresenlor o devido êsludo de impoclo orçomenlório-Íinonceiro, bem ossim
por invodir compelêncio legislolivo exclusivo do Chefe do Execulivo.

Por esios rozões, se impôe o velo lolol o redoçôo finol do Projeto de Lei n.o

o3t /2021.

Espero, portonto, que esso Egrégio Cômoro de Vereodores ocote os rozões
do presenÍe veto, em foce do que foi explonodo.

Alogoinhos, 23 de julho de 2021 .
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efeilo do Município de Alogoinhos-BA
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PARESER DA gOMISSÃO DE CONSTITUIçÃo,

JUSTIçA E REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI No'

05412021.

A Comissão de constituição, Justiça e Redação Final, apos estudos

ao-Projeto de Lei no 054t2021, de autoria do Poder Executivo' que
;Ápr.""nta Veto Total a Redação Final do Projeto de Lei no

031t2021" opina pela sua tramitação devido a sua

constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor juízo.

Sala das Comissões, em 17 de agosto de 2021'

Ver. Luciano Márcio Santos Almeida - Presidente

Ver. Jorge de Santana Gonçalves - Relator

Ver. Edvald - Membro.
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